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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

A linha Direitos Humanos e Fundamentais III integra o XXXII Congresso Nacional do
CONPEDI com a proposta de aprofundar discussões que refletem as tensões, os avanços e os
desafios que atravessam a proteção da dignidade humana no século XXI. Em um cenário
global marcado pela aceleração tecnológica, pela intensificação das desigualdades e pela
redefinição dos espaços de atuação do Estado, torna-se imprescindível revisitar os
fundamentos que sustentam a tutela dos direitos humanos, bem como examinar suas novas
fronteiras interpretativas.

Este espaço busca reunir pesquisas que explorem a relação entre transformações sociais
contemporâneas e a concretização dos direitos fundamentais, contemplando temas como
mobilidade humana e políticas migratórias, democracia e participação, desigualdades
estruturais, proteção de grupos vulnerabilizados, governança digital, impactos da inteligência
artificial, proteção de dados, discriminação interseccional, limites do poder punitivo,
sustentabilidade e justiça social em múltiplas escalas.

A linha se dedica, especialmente, a estudos que problematizam a articulação entre sistemas
nacionais, internacionais e transnacionais de proteção, bem como análises críticas que
investiguem a coerência, a efetividade e as tensões entre normas, instituições e práticas de
garantia de direitos. Incentivam-se abordagens interdisciplinares e perspectivas que
dialoguem com diferentes metodologias — teóricas, empíricas, normativas ou comparadas —
capazes de revelar novos horizontes para a proteção da dignidade humana.

Ao reunir pesquisadores de diversas regiões, experiências e tradições jurídicas, Direitos
Humanos e Fundamentais III pretende consolidar um espaço de reflexão plural, crítica e
inovadora, estimulando a produção de conhecimento comprometido com a transformação
social e com a construção de sociedades mais democráticas, inclusivas e igualitárias.

Convidamos a comunidade acadêmica a conhecer os trabalhos que ampliam o debate e
fortalecem o compromisso científico e social que orienta o CONPEDI, reafirmando a
centralidade dos Direitos Humanos como eixo estruturante do Direito Contemporâneo.

Catharina Orbage de Britto Taquary Berino - Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília



Geilson Nunes - Universidade de Marília

Rafaela Iansen Miranda Silva - Universidade Presbiteriana Mackenzie Higienópolis
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MAPEAMENTO DAS CORRELAÇÕES DOS OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ASSOCIADOS AO ODS N. 16 EM

ADPFS JULGADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Eduarda Camargo Sansão1

Luis Fernando Cardoso Rocha

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: Em 2015, a Organização das Nações Unidas criou a Agenda 2030, que
estabeleceu metas de desenvolvimento para os países signatários alcançarem até 2030 por
meio de dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Trata-se de uma
iniciativa destinada ao enfrentamento de diversos problemas globais, a serem pensados em
diferentes níveis e instituições. Na atuação do Supremo Tribunal Federal, destaca-se o projeto
“Agenda 2030 no STF”, que visa mapear processos julgados na corte a partir dos ODS, em
uma contribuição institucional aos diversos objetivos direcionados. É nesse sentido que surge
o Projeto Guarda-Chuva “Mobilização do Supremo Tribunal Federal a partir da Agenda
2030”, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão “Constituição e
Cidadania” (NEPECC), que tem observado o sistema de classificação de decisões que a Corte
tem usado para categorizar os processos que julga de acordo com a sua vinculação aos ODS
propostos pela ONU.

Nas frentes de pesquisa do projeto em questão, foi organizado um banco de dados acerca das
ADPFs julgadas pela Suprema Corte ligadas ao ODS 16 “Paz, Justiça e Instituições Eficazes”,
a partir do recorte “processos baixados”, “processos julgados pelo plenário” e aqueles que não
estão em pauta entre outubro de 2020 e abril de 2025. Trabalha-se com as ADPF’s dada a
ampliação do formato processual para análise das temáticas. Além da relevância do ODS 16,
trata-se do ODS com maior número de processos vinculados pelo STF (2.625 processos).
Especificamente quanto às ADPFs, o corpo de análise a partir dos critérios restringiu-se a 210
processos no marco temporal indicado.

Tendo este levantamento em vista, foi proposta uma análise estatística sobre eles, buscando
encontrar quais eram os demais ODS que estavam correlacionados com os processos
vinculados ao ODS 16 “Paz, Justiça e Instituições Eficazes”, e em qual incidência apareciam,
para encontrar maior esclarecimento sobre as problemáticas que permeiam o tema e quais
implicações caminham junto com ele para compreender a contribuição do Supremo Tribunal
Federal para a Agenda 2030. Torna-se relevante a análise da correlação proposta devido à
atribuição significativa do ODS 16 a processos de temáticas multifacetadas que dificultam a
compreensão da atuação da corte para o ODS destacado.

O problema da pesquisa: Apresenta-se como problema de pesquisa a seguinte pergunta: Quais
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são os ODS que aparecem vinculados com maior incidência às ADPFs já previamente
vinculadas ao ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes)? Em uma análise posterior: Quais
as implicações desses aparecimentos estatisticamente diferentes para a compreensão da
contribuição do Supremo Tribunal Federal para a Agenda 2030?

Metodologia: A presente pesquisa se utiliza de uma abordagem empírica, a partir de um
procedimento metodológico de análise estatística de dados. Foram coletados dados concretos
sobre as vinculações nas ADPFs no próprio site da Suprema Corte, que serviram como
evidência para a análise proposta. Posteriormente, a partir da coleta, busca-se, por meio do
método indutivo, a constatação dos fatos particulares da realidade concreta por ela
esclarecidos para traçar generalizações sobre a contribuição do Supremo Tribunal Federal
para a Agenda 2030. Este trabalho possui um caráter essencialmente exploratório, com foco
na análise empírica dos dados, buscando mapear um terreno ainda pouco investigado.

Objetivos:

A pesquisa e o levantamento estatístico têm como objetivo geral analisar os ODS ligados, em
maior quantidade, às ADPFs vinculadas ao ODS 16 e as implicações desses fatos. Já como
objetivos específicos, o trabalho pretende: (i) mapear os ODS envolvidos nos processos com
maior aprofundamento; (ii) quantificar as vinculações efetuadas pelo site da Suprema Corte;
(iii) verificar as implicações destas ligações com o posicionamento do Supremo Tribunal
Federal para a Agenda 2030, permitindo maior compreensão sobre o tema.

Resultados Alcançados: Até o presente momento, foi completa a parcela da coleta estatística
da pesquisa, tendo a quantificação de dados sobre as ligações dos ODS com as ADPFs já sido
concluída. Isso possibilita uma análise direcionada dos números e sua relação com os
processos já julgados pelo STF, conforme critérios apresentados na introdução.

De forma primária, apresentam-se os seguintes resultados: os ODS com maiores correlações
no corpo das 210 ADPFs analisadas a partir do ODS 16 são o ODS 10 (Redução das
Desigualdades), com 102 vinculações; o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento
Econômico), com 55 vinculações; o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), com 48 vinculações; e o
ODS 4 (Educação de Qualidade), com 29 vinculações.

Para os ODS 1, 5, 6, 9, 11, 12, 13, 15 e 17, há uma incidência pequena, menor que 20% da
quantidade total de ADPFs analisadas (menos de 42 processos cada). Para os ODS 7 e 14, não
há nenhuma correlação estabelecida. Importa informar que em 109 ADPFs, o ODS 16 foi
vinculado isoladamente, sem correlação com nenhum outro objetivo.

A correlação entre os dados e a realidade fática ainda carece de maior atenção e
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aprofundamento, necessitando de maior revisão bibliográfica e associação dos resultados
obtidos. Embora a análise das implicações desses dados na realidade jurídico política
brasileira seja um passo fundamental, este trabalho se concentra na etapa inicial do
mapeamento, sem espaço, neste momento, para um aprofundamento analítico mais denso. A
finalização da pesquisa permitirá um conhecimento mais profundo sobre as problemáticas
associadas à sociedade brasileira e sua interdependência com os temas transversais tratados
pelas ADPFs, relacionando a frequência de cada tema dos ODS com a atuação do Supremo
Tribunal Federal

Palavras-chave: Agenda 2030, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ODS 16
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